
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Pela primeira vez desde 2007, o índice de preços ao consumidor do Brasil está abaixo da inflação americana. Por 

enquanto, a diferença a favor do indicador brasileiro está concentrada nos itens que foram desonerados às vésperas das 
eleições presidenciais: combustíveis e energia.  

 
A inflação dos alimentos e dos demais preços continua mais alta por aqui. 
 
Esse é um cenário que deve ser mantido até meados de 2023, quando a alta de preços no Brasil deve voltar a 

superar o índice dos EUA, segundo projeções de analistas econômicos. 
 
O IPCA (índice de preços ao consumidor) registrou alta de 7,17% nos últimos 12 meses, enquanto o CPI 

americano (consumer price index) subiu 8,2% no mesmo período. 
 
A inflação de alimentos ainda é um pouco maior no Brasil (11,7%) do que nos EUA (11,2%). Os preços dos 

serviços acumulam alta de 8,5% aqui e 6,7% para os americanos. 
 
 

O plenário do STF (Supremo Tribunal Federal) decidiu na última sexta-feira (21) garantir o início da licença-
maternidade a partir da alta hospitalar da mãe ou do recém-nascido, no caso de internações que passarem de duas 
semanas, e não da data do parto. 

 
O caso chegou ao Supremo por meio de uma ação protocolada pelo partido Solidariedade, e a decisão tem 

efeito imediato, valendo para as gestantes e mães que possuem contratos de trabalho formais. 
 
Segundo o Ministério da Saúde, a cada ano, quase 280 mil bebês nascem prematuros no país e, por causa dessa 

condição, precisam ficar mais tempo no hospital. Quando a mãe tem complicações no parto, também precisa 
permanecer internada por mais tempo. 

 
A maioria se formou no início da noite de sexta-feira, quando acompanharam o voto de Fachin 6 dos 11 

ministros: Alexandre de Moraes, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Roberto Barroso, Dias Toffoli e Luiz Fux. A sessão 
terminou com todos os ministros acompanhando o voto do relator. 

 
 

 

Inflação brasileira fica abaixo da americana pela primeira vez desde 2007 

Licença-maternidade começa a contar a partir da alta hospitalar, decide STF 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, domingo 23 de outubro. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sábado 22 de outubro. 

O Brasil perdeu 890 mil empregos na produção de bens de média e alta complexidade em apenas sete anos, de 
2013 a 2020. Se consideradas somente as 12 principais profissões de maior complexidade, tanto na indústria de bens de 
consumo quanto no setor de serviços, a perda é de quase 380 mil. 

 
Os números fazem parte de um estudo inédito do GPPD (Grupo de Pesquisa em Política Pública e 

Desenvolvimento), da Universidade Federal de Minas Gerais, feito a partir dos dados mais recentes da Rais (Registro 
Anual de Informações Sociais). 

 
De acordo com os pesquisadores, a participação no emprego total desses setores vem caindo ao longo dos 

anos, passando de 11,4% em 2006 para 9% em 2020. Ainda assim, de 2006 a 2013 houve um aumento no número de 
empregos desses setores, passando de 3,92 milhões em 2006 para 5,04 milhões em 2013. 

 
A partir de 2013 e com o impacto econômico da crise de 2015 e 2016, no entanto, os dados apontam que o 

número de empregos desses setores vem caindo paulatinamente: bateu em 4,15 milhões em 2020 e chegou à perda de 
890 mil postos, retornando a um patamar semelhante ao de 2007. 

 
"O que a gente observa é que havia uma melhora na participação, sobretudo na composição do emprego antes 

de 2013. Setores de alta e média complexidade vinham aumentando sua participação no mercado de trabalho, embora 
lentamente. Nos últimos sete anos, eles não só não conseguem mais voltar ao ritmo de antes, como ficam praticamente 
estagnados", diz o professor da UFMG João Prates Romero. 

Brasil perde 890 mil empregos de maior complexidade em sete anos 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, sábado 22 de outubro. 



 

 
Cerca de 471 mil contribuintes que haviam caído na malha fina e acertaram as contas com o Fisco receberão R$ 

800 milhões. A Receita Federal abre nesta segunda-feira (24) consulta ao lote residual do Imposto de Renda Pessoa 
Física de outubro. 

 
A consulta pode ser feita a partir das 10h desta segunda-feira, na página da Receita Federal na internet 

(https://www.gov.br/receitafederal/pt-br). Basta o contribuinte clicar em “Meu Imposto de Renda” e, em seguida, no 
botão “Consultar a Restituição”. Também é possível fazer a consulta no aplicativo da Receita Federal para tablets e 
smartphones. 

 
O pagamento será feito em 31 de outubro, na conta informada na declaração do Imposto de Renda. Ao todo, 

471.447 contribuintes que declararam em anos anteriores foram contemplados.  
 
Desse total, 6.483 têm mais de 80 anos de idade, 54.365 têm entre 60 e 79 anos, 5.516 têm alguma deficiência 

física ou mental ou doença grave e 23.070 têm o magistério como principal fonte de renda. 
 
 

 
O Ministro da Economia, Paulo Guedes, concedeu entrevista ontem, declarando que pretende desindexar o 

reajuste do Salário Mínimo. Na prática, isso significa que o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) não seria 
mais utilizado como referência de reajuste do Salário Mínimo, fazendo com que 70% dos aposentados e pensionistas 
tivessem seus rendimentos ainda mais achatados e corroídos pela inflação. Isso é inaceitável! 

 
Segundo estudo desenvolvido pelo Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos, sob coordenação 

do economista Miguel Huertas Neto, o impacto negativo de uma medida insensata como esta impactaria 
negativamente 56 milhões de brasileiros e suas famílias, que têm seus rendimentos atrelados ao Salário Mínimo, sendo 
eles: 24,1 milhões de aposentados e pensionistas do INSS; 19,5 milhões de empregados no setor privado e 12,3 milhões 
de trabalhadores por conta própria. 
 

O Salário Mínimo, atuais R$ 1.212,00, está há quatro anos sem reajuste real. Ou seja, neste período, o governo 
só repôs a inflação baseada no índice do INPC, sem aumento real (além da inflação) e, diante de uma grave crise 
econômica, com a disparada dos preços, o Mínimo já é insuficiente para que o cidadão consiga comprar uma cesta 
básica. 

 
Os representantes políticos brasileiros precisam estabelecer medidas para o fortalecimento do Salário Mínimo, 

aplicando anualmente a reposição das perdas inflacionárias e fortalecendo seu poder aquisitivo por meio de aumentos 
reais, além da inflação. 

 
 A forte queda da inflação nos últimos três meses, quando o Brasil teve o maior recuo de preços - ou seja, 

deflação - já registrado nas estatísticas, aliviou mais o bolso das famílias de classe média do que o dos brasileiros mais 
pobres. Enquanto a deflação nas camadas de renda média superou 1,5% entre julho e setembro, a queda nos preços 
dos produtos consumidos pelas famílias de renda considerada muito baixa. 

 
Os números foram calculados, a pedido do Estadão/Broadcast, pelo grupo de estudos do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea). 
 
No terceiro trimestre, o índice oficial de inflação (IPCA) mostrou deflação de 1,33%, derrubando para 7,17% a 

inflação em 12 meses, que estava em dois dígitos ( 11,89% até junho). A descompressão veio, principalmente, da queda 
nos preços de combustíveis, após o governo conseguir aprovar no Congresso um limite ao ICMS. 

 
A partir da medida, e com os repasses de recuos do petróleo no mercado internacional, a gasolina, que também 

conta com a zeragem de tributos federais, ficou 35% mais barata. Como o produto é mais consumido pela classe média 
do que pelas famílias de baixa renda, a intensidade da deflação foi menor para os que ganham menos. 

 
O alívio em gastos com transportes, assim como energia e telecomunicação - também desonerados -, foi, em 

grande parte, anulado na baixa renda por produtos e serviços que, embora em desaceleração, ainda sobem.  

Deflação é maior na classe média do que entre mais pobres, diz Ipea 

Negar reajuste do salário mínimo é crueldade com aposentados, critica sindicato 

Receita abre hoje consulta a lote residual do Imposto de Renda 

Saiba mais em: A Tribuna, domingo 23 de outubro. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, segunda-feira 24 de outubro. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, segunda-feira 24 de outubro. 


